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A criação do co-financiamento
num sistema de gestão de riscos, e
a introdução do artigo 68º, que
abre a possibilidade de cada Esta-
do-membro utilizaruma percenta-
gem, até 10%, das verbas do pri-
meiro pilarpara programas especí-
ficos a cada país recuperando as-
sim alguma “margem de mano-
bra”interna, são algumas das alte-
rações à Política Agrícola Comum
(PAC) que a Comissão Europeia
(CE) vai hoje propor em Bruxelas.
Alémdestas,destaqueparaa“mor-
te” do fundo europeu de redistri-
buição de verbas para desenvolvi-
mento rural.

Portugaleageneralidadedospaí-
ses mais desfavorecidos da União
Europeia (UE) preparam-se para
um novo braço-de-ferro em Bruxe-
las a propósito destas alterações à
PAC, a mais cara das políticas co-
munitáriasquecontinuaaabsorver
mais de 40% do Orçamento euro-
peu.PortugalcontestaqueBruxelas
não tenha ido mais longe no desli-
gamento das ajudas directas e criti-
caferozmenteapropostade acabar
comofundoeuropeuderedistribui-
ção,considerandoque se estáaata-
car o princípio da coesão. “É um
precedente grave porque pela pri-
meira vez se reforçam verbas do
desenvolvimentoruralcomcritérios
quenãotêmavercomosprincípios
subjacentes à política estrutural da
UE”,argumentou ontem Jaime Sil-
va,citado pela Lusa,à entrada para

umareuniãodosministrosdaAgri-
cultura dos 27 em Bruxelas.

Em causa está o novo critério
proposto para a distribuição dos
montantes resultantes da chamada
“modulação” – o mecanismo que
impõecortesempartedasajudasdi-
rectasaorendimento dosagriculto-
res ea sua transferência paraodes-
envolvimento rural. Bruxelas pro-
põeaumentara taxademodulação
dos actuais 5% das ajudas para
13%,mas enquanto actualmente o
“bolo” financeiro resultante deste
mecanismoéredistribuídopelosEs-
tados-membros atendendo ao ren-
dimento médio –o que leva Portu-
galarecebercercadetrêsvezesaqui-

loquerestitui enquantomodulação
obrigatória –, a Comissão defende
queosmontantesresultantesdamo-
dulaçãopassemaficar integralmen-
tenoEstado-membroqueosgerou,
quando até ao momento ficavam
em80%,seguindoosrestantes20%
paraofundo.“ACEvemagorasub-
verter esse princípio, um princípio
que vem desde a adesão e que este-
ve subjacente a todas as reformas”,
protestou o ministro, apontando
que,“pelaprimeiravez,aComissão
altera as regras do jogo, favorecen-
do doisoutrêsEstados-membros”.

Aproposta da CEtraz ainda no-
vidadesaoníveldodesligamentodos
apoios,aindaquenãoacabecomas
“ajudas para não produzir”,dando
também o“tiro de partida”para o
desmantelamentodemecanismosde
mercado–restituiçõesàexportação,
por exemplo.A alteração dos crité-
rios de atribuição de ajudas é outra
das revisões propostas.

Este “health check” surge num
contextodealtadepreçosagrícolas,
o que,para o Reino Unido dá força
aos argumentos pró-liberalização.
Já a França – país que mais benefi-
cia da PAC e que vai assumir a pre-
sidência da UE e, logo, mediar um
acordosobrea reforma–considera
queaaltadepreçosdecorredeuma
escassez de produção que deve ser
incentivada com fundos públicos,
paraalémde justificaraaboliçãoda
regraque impunhaumpousioobri-
gatório de 10% das terras aráveis.

especial revisão da PAC

Portugal promete
votar contra as
novas regras de
financiamento do
desenvolvimento
rural que são hoje
propostas pelas
CE no âmbito de
nova mini-reforma
da Política
Agrícola Comum
(PAC). Lisboa diz
que são contrárias
ao princípio
da coesão
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Portugal contra novas regras
do desenvolvimento rural

Bloomberg

Jaime Silva garantiu ontem que os cereais são
já actualmente o sector mais apoiado em Por-

tugal, e que não há motivos para que o sejam ainda
mais. O ministro respondia assim às críticas da Con-
federaçãodosAgricultoresdePortugal(CAP),queacu-
souoGovernodeterretiradooscereaisdosprodutos
estratégicosque serãoprioritariamente apoiadosno
programadedesenvolvimentoruralqueagoraarran-
cou, à margem do QREN. “Em termos de apoios aos
investimento,umagricultorpodeterentre 40a50%
desubsídiosafundoperdido”eaindaumaajudaequi-
valente a63eurosporhectare,semobrigaçãodepro-
duzir,apontouoministro,reforçando que“nãoháne-
nhumsectoremPortugalcomestesníveisdeajudas”.
JaimeSilvaacusouaindaaCAPde “atirarpoeirapara
aopinião pública”.

Cereais já têm apoios recorde

Jaime Silva
Ministro da Agricultura

A proposta de reforma da Política Agrícola Co-
mum surge num momento-chave da conjuntu-

ramundial, nasequênciadaescaladadospreçosdos
produtos agrícolas negociados nos mercados finan-
ceiros. Peter Mandelson, comissário europeu do Co-
mércio afirmou ontem, àBloomberg, que um acordo
noâmbitodaOrganizaçãoMundialdoComércio(OMC)
paraaremoçãodasbarreirasàstrocasinternacionais
é “absolutamente essencial” para garantira descida
dos preços dos bens alimentares. As negociações da
Rondade Doha– que incidem, sobretudo, sobre are-
duçãodossubsídiosàagriculturaearemoçãodasbar-
reiras alfandegárias nos produtos agrícolas e indus-
triais –, arrastam-se, sem sucesso, há mais de seis
anos.

Acordo na OMC é essencial

Peter Mandelson
Comissário europeu

do Comércio

· Fundoderedistribuiçãodeverbas
Até agora 20% das verbas a redistribuir
iam para fundo comum. Agora 100%
destas serão usadas pelo próprio Estado.
· QuotasdoLeite Abolição progressiva.
· Gestão de riscos Co-financiamento
comunitário até 40%. Até hoje esta
protecção anti-catástrofes era
financiada a 100% com dinheiro do
próprio país.
· Artigo68ºCada país poderá usar uma
percentagem do pilar 1 para programas
específicos.
· LimitesmínimosCE retira apoios a
agricultores com 1 hectare ou menos.
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